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Os massacres ocorridos ao longo da última semana em presídios de Manaus/AM e Boa 

Vista/RR fizeram reacender os debates públicos acerca do problema recorrente e cada 

vez mais grave da superlotação carcerária. Problema que, como se sabe, não é novo, e 

tampouco é exclusividade brasileira1. 

Tratando-se de problema mundial, que atinge países com os mais variados perfis 

culturais e socioeconômicos, a reflexão dos especialistas sobre o assunto já se encontra 

em avançado grau de desenvolvimento, havendo consenso suficiente para que a própria 

ONU, através de seu Escritório contra Drogas e Crime (UNODC), editasse o Manual 

de Estratégias para a Redução da Superlotação Carcerária2, reunindo os conhecimentos 

mais atualizados e cientificamente embasados sobre a temática, assim como 

apresentando repertório de medidas de curto, médio e longo prazos que podem ajudar 

a superar, ou ao menos mitigar, o quadro de superlotação atualmente existente na 

maioria dos países.  

A primeira providência necessária apontada no Manual seria o levantamento de dados 

consistentes e confiáveis sobre o funcionamento do sistema de justiça criminal e 

penitenciário, de modo que se possa identificar as possíveis causas do problema e, em 

especial, esclarecer se a superlotação existente em determinado país decorre mais da 

insuficiência de vagas ou do uso desmedido do encarceramento como instrumento de 

controle social. Uma vez levantados esses dados, a segunda providência seria a de 

reunir todos os atores envolvidos e implicados na execução da política criminal e 

penitenciária para construir, coletivamente, um plano estratégico de enfrentamento 

consequente das verdadeiras causas do problema, e não apenas de seus sintomas3. 

O Manual do UNODC foi elaborado por especialistas de diversas nacionalidades 

(inclusive do Brasil)4 e baseou-se, fundamentalmente, nas conclusões do Grupo de 

Trabalho sobre estratégias e boas práticas contra a superlotação carcerária, realizado 

por ocasião do 12º Congresso da ONU sobre prevenção ao crime e justiça criminal, 

ocorrido entre os dias 12 e 19 de abril de 2010, na cidade de Salvador/BA5.  As 

discussões travadas no referido GT, por sua vez, tiveram como subsídio empírico os 

dados reunidos por Lappi-Sepälä em pesquisa que realizou o mais abrangente 



cruzamento de informações de interesse criminal e penitenciário de que se têm notícia6, 

tendo como objetivo principal a confirmação, ou não, de assertiva reiteradamente 

utilizada como argumento contrário aos esforços de redução da superlotação carcerária, 

qual seja, a de que esta medida levaria ao aumento dos índices de criminalidade. 

Toda essa discussão travada em Salvador no ano de 2010 e que acabou sendo 

materializada no Manual sobre Estratégias para Redução da Superlotação Carcerária 

são evidentemente de conhecimento do Ministério da Justiça, na medida em que 

serviram, inclusive, de orientação para a edição, pelo Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária – CNPCP, da Resolução nº 5, de 25 de novembro de 2016. 

Conforme consta de um seus considerandos, a Resolução é resultado de proposta 

apresentada pela Comissão de Estudos instituída pela Portaria Interna do CNPCP nº 11, 

de 25 de maio de 2016, baixada a partir de provocação formulada pela Promotoria de 

Justiça de Tutela Coletiva do Sistema Prisional e Direitos Humanos do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro, à época em que o primeiro autor era titular do 

órgão. O texto aprovado e em pleno vigor7 segue as diretrizes recomendadas pela ONU, 

inclusive no que diz respeito à adoção do chamado princípio numerus clausus, tornando 

obrigatório o respeito à lotação máxima das unidades prisionais vinculadas à 

administração penitenciária de nível estadual8, bem como apresentando as providências 

adequadas para atingimento desse objetivo. 

Surpreendentemente, contudo, as diretrizes e estratégias fixadas pelo CNPCP na 

Resolução nº 05/2016 não foram sequer mencionadas no Plano Nacional de Segurança 

Pública apresentado na última sexta-feira (06.01.2017) pelo Ministro da Justiça. A 

omissão não é gratuita. Em que pese os muitos e convincentes indícios de que a causa 

da superlotação carcerária no Brasil está fortemente relacionada ao uso excessivo da 

prisão como pena ou medida cautelar, há enorme resistência por parte daqueles que 

atuam no sistema de justiça criminal em colocar em prática medidas desencarceradoras, 

ao argumento falacioso de que as altas taxas de criminalidade verificadas no Brasil – 

que, de fato, existem e preocupam – estariam a demandar um uso ainda maior da pena 

privativa de liberdade. 

O uso desse tipo de argumentação por parte de juízes e membros do Ministério Público 

com atuação em matéria criminal é recorrente9, o que talvez ajude a explicar a total 

ineficiência dos mecanismos legais editados com o propósito declarado de reduzir o 

número de prisões definitivas e cautelares no país, tais como a Lei nº 9.714/98, que 



ampliou o rol e as hipóteses de aplicação substitutiva das penas restritivas de direitos, 

e a Lei nº 12.403/2011, que trata das medidas cautelares diversas da prisão.  

Uma breve, mas sintomática, enquete conduzida por Rubens Casara junto aos juízes em 

atuação nas varas criminais do fórum central da Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, no mês de maio de 2011, confirma essa tendência. Ao todo 25 magistrados 

responderam ao questionário que lhes foi apresentado, dos quais “21 responderam 

‘sim’ à primeira questão”, reconhecendo que “levam em consideração a ‘segurança 

pública’ ao decidirem casos criminais”. Da mesma forma, apenas 6 do total de juízes 

questionados, disseram não acreditar “que as decisões criminais produzem efeitos na 

redução da criminalidade”. Mesmo assim, nem todos os que responderam “não” a essa 

pergunta podem ser classificados como sendo céticos em relação à eficácia da prisão 

como instrumento de combate à criminalidade, já que 4 desses 6 deixaram consignado, 

por escrito, que um reflexo positivo da persecução penal sobre as taxas de criminalidade 

só não existia no Rio de Janeiro “em função de uma legislação penal e processual penal 

benevolente”, “de um sistema de justiça criminal ineficiente” e da falta de rigor dos 

juízes criminais10. 

O problema é que a imaginada correlação entre encarceramento, de um lado, e redução 

da criminalidade, de outro, nunca foi demonstrada empiricamente. Ao contrário, as 

mais recentes e abrangentes pesquisas empíricas realizadas sobre o tema apontam para 

a inexistência de qualquer correlação direta entre esses dois fenômenos, havendo 

praticamente consenso entre os estudiosos, hoje, de que o aumento das taxas de 

encarceramento pouco ou nada contribui para a redução dos índices de criminalidade. 

Um dos trabalhos mais importantes sobre o assunto é justamente o do criminólogo 

finlandês Lappi-Seppälä, que serviu de base para as discussões travadas no 12º 

Congresso da ONU sobre prevenção ao crime e justiça criminal. Para tentar identificar 

causas comuns por trás do fenômeno mundial da superlotação carcerária, Lappi-

Seppälä combinou aos dados prisionais coletados pelo International Center of Prison 

Studies (ICPS) informações relevantes de fontes diversas: (i) pesquisa das Nações 

Unidas reunindo dados sobre criminalidade registrada em 44 diferentes países; (ii) 

levantamento do número de homicídios registrados por agências de saúde (em especial, 

a Organização Mundial da Saúde) em 192 países; (iii) dados coletados em estudos sobre 

vitimização ao redor do mundo (68 países) e sobre 10 diferentes tipos de crimes na 

União Européia (29 países); (iv) estatísticas sobre condenação criminal elaboradas em 



estudos da ONU e do European Sourcebook of crime and criminal justice statistics 

(ESB). 

A partir das diversas combinações de dados realizadas, afirma o autor, não foi possível 

estabelecer nenhuma correlação direta entre as taxas de encarceramento de um país e 

suas respectivas taxas de criminalidade. Dentro do amplo universo pesquisado, foram 

identificados países com altas taxas de criminalidade e taxas igualmente altas de 

encarceramento (v.g. Inglaterra e País de Gales), como também países com altas taxas 

de criminalidade, baixas taxas de encarceramento e nenhuma superlotação (v.g. 

Finlândia). Da mesma forma, existem países com baixas taxas de criminalidade e altas 

taxas de encarceramento (v.g. EUA), como também países com baixas taxas de 

criminalidade e taxas igualmente baixas de encarceramento (v.g. Canadá). O gráfico 

abaixo, extraído do relatório original, é meramente exemplificativo da completa 

desvinculação causal verificada pelo autor entre a incidência criminal e a taxa de 

encarceramento nos mais de 100 países abarcados pela pesquisa. 

 

 

O caso finlandês 

 

No começo dos anos 50, a taxa de aprisionamento na Finlândia era quase 4 vezes maior 

do que a dos demais países nórdicos, sendo compatível com a de vários países norte e 

sul-africanos, bem como com a de países latino-americanos (inclusive o Brasil), 

girando em torno de 200 presos por 100 mil habitantes. As razões para essa discrepância 



em relação aos países vizinhos tinham, segundo o autor, base tanto ideológica quanto 

normativa. Ideológica, porque, no curso dos anos de 1950, o sistema de justiça criminal 

era visto na Finlândia como a resposta-chave para o problema da criminalidade. 

Durante os anos 60, no entanto, esse ponto de vista mudou. Estudos criminológicos, 

como os de Nils Christie, começaram a demonstrar que os níveis de reincidência 

aumentavam quando aplicadas penas privativas de liberdade ao invés de outros tipos 

de sanções. Além disso, a simples comparação da realidade finlandesa com a dos 

demais países nórdicos revelava que os problemas de criminalidade eram basicamente 

os mesmos em toda a região, em que pese o número de pessoas presas na Finlândia 

fosse proporcionalmente muito maior do que nos países vizinhos. Por trás dessa 

ideologia punitivista, existia na Finlândia um ordenamento jurídico-penal 

extremamente rigoroso e defasado, que conferia embasamento técnico para as políticas 

criminais repressivas que vigoraram até o final dos anos 50. Chegou-se, então, ao 

consenso político de que era necessário reformar o Código Penal e reduzir a taxa de 

encarceramento na Finlândia, de modo a aproximá-la às dos demais países da região. 

A reforma teve início em meados dos anos 60 e continuou até meados dos anos 90, 

período em que foram realizadas diversas alterações legais com o objetivo de atacar as 

causas da superlotação carcerária, dentre elas: (i) descriminalização de condutas mais 

afetas às políticas sociais e de saúde, como aquelas relacionadas ao uso de álcool e 

drogas, bem como revogação das hipóteses de conversão automática das penas de multa 

em prisão, no caso de inadimplemento; (ii) redução das penas previstas para os crimes 

contra a propriedade, uma vez que, diferentemente do que ocorria no século XVIII, a 

economia pessoal, hoje, não se funda mais na posse de bens móveis; (iii) revogação dos 

dispositivos que preveem agravamento obrigatório da punição nos casos de 

reincidência; (iv) flexibilização dos critérios para concessão (e revogação) do 

livramento condicional, que foram reduzidos de 6 meses de tempo mínimo de 

cumprimento de pena para 14 dias; (v) forte redução das hipóteses de aplicação de 

medidas de internação para menores de 18 anos; (vi) ampliação das hipóteses de 

aplicação de penas alternativas à privação de liberdade para adultos, que hoje são 

aplicadas em mais de 60% das condenações criminais.  

Como resultado dessa ampla reforma legislativa e ideológica, a Finlândia reduziu sua 

taxa de encarceramento de 150 presos por 100 mil habitantes, no início dos anos 60, 

para aproximadamente 60 presos por 100 mil habitantes, no início dos anos 90, 

equiparando sua realidade prisional à dos países vizinhos, em que pese as taxas de 



criminalidade tenham subido homogênea e significativamente em toda a região no 

mesmo período11. O gráfico abaixo, um dos muitos apresentados por Lappi-Seppälä na 

pesquisa, ilustra bem a evolução do cenário. 

 

 

O caso dos Estados Unidos 

 

Outro caso bastante paradigmático, inclusive em razão da forte influência que exercem 

sobre os demais países da região, é o dos EUA. Durante as décadas de 1990 e 2000, a 

significativa redução dos índices de criminalidade verificada naquele país ajudou a 

fortalecer a crença de que tal fenômeno estaria diretamente relacionado ao aumento 

exponencial das taxas de encarceramento por lá verificado a partir dos anos 80 do 

século passado. As pesquisas mais recentes realizadas sobre o tema, no entanto, 

demonstram que a contribuição do encarceramento para a redução da criminalidade nos 

EUA seria muito menor do que se costumava acreditar e tende a diminuir, na medida 

em que o uso da privação da liberdade torna-se mais corriqueiro. 

O mais recente, e talvez mais abrangente, estudo já realizado sobre o assunto foi 

publicado em 2015 pelo Brennan Center for Justice (instituto vinculado à Universidade 

de Nova Iorque) e se vale de dados coletados até o ano de 201312. De acordo com os 

dados analisados, o incremento da população carcerária não teria contribuído em nada 

para a redução dos crimes violentos nas décadas de 1990 e 2000. Já com relação aos 

crimes contra o patrimônio, a análise dos números até admite a possibilidade de ter 

havido algum impacto da política de superencarceramento sobre a ocorrência desse tipo 



de crime. Tal impacto, contudo, varia conforme o período analisado. Na década de 90, 

estima-se que o aumento na taxa de encarceramento contribuiu algo entre 0 e 12% para 

a diminuição dos índices de criminalidade, dependendo do estado federado. Já no 

período de 2000 a 2013, a influência do encarceramento sobre a taxa de criminalidade 

teria sido estatisticamente desprezível, não chegando a representar 1% de todo o 

conjunto de fatores que se imagina possam contribuir de alguma forma para a redução 

da ocorrência de crimes. 

Conforme se verifica da tabela abaixo replicada, estima-se que vários outros fatores 

contribuam, em maior ou menor grau, para a variação no número de crimes violentos e 

patrimoniais ocorridos em determinado período, sendo o aumento da população 

prisional apenas um deles e, nem de longe, o mais relevante. 

 

 

 

 



Além do incremento da população carcerária e do número de policiais, da redução do 

desemprego, do aumento da renda, do controle da inflação, do aumento da confiança 

dos consumidores em sua capacidade aquisitiva, da redução no consumo de álcool e 

drogas, do envelhecimento da população, da legalização do aborto e da eliminação do 

uso de gasolina misturada com chumbo, a pesquisa revelou, ainda, que o uso de 

programas como o COMPSTAT, que se vale de macro dados estatísticos para orientar 

a execução de ações preventivas e repressivas relacionadas a ocorrências policiais, teria 

contribuído nas cidades onde foi implantado, em média: de 5 a 10% para a redução da 

criminalidade em geral; em 13% para a redução dos crimes violentos; em 11% para a 

redução dos crimes patrimoniais; e em 13% para a redução dos crimes de homicídio. A 

admissibilidade de aplicação da pena de morte ou a edição de leis mais restritivas em 

relação ao porte de armas, segundo o estudo, não contribuiriam em nada para a redução 

da criminalidade. 

À vista de resultados como estes, e decididos a não seguir arcando com os custos 

econômicos e sociais da política de encarceramento em massa, alguns estados norte-

americanos vêm tomando a decisão política de reduzir suas taxas de aprisionamento, 

tal como fez a Finlândia no passado, e ainda assim os índices de criminalidade violenta 

continuam apresentando queda significativa, como se observa deste outro gráfico, 

também extraído da pesquisa conduzida pelo Brennan Center. 

 

 



A necessidade de reforma do sistema de justiça criminal norte-americano é hoje objeto 

de consenso entre políticos republicanos e democratas 13  e, embora o país siga na 

liderança isolada do ranking dos maiores encarceradores mundiais, as taxas de 

encarceramento por lá vêm apresentando queda significativa nos últimos anos, numa 

demonstração de que, com informação de qualidade e vontade política, é possível 

romper com a lógica de que criminalidade se combate (apenas) com prisão. 

  

O caso do estado do Rio de Janeiro 

 

Enquanto isso, o Brasil segue firme na estratégia de combate à criminalidade 

prioritariamente por meio da persecução penal e, em especial, do uso do cárcere como 

pena. E a experiência do estado do Rio de Janeiro tem muito a nos dizer sobre isso. 

O gráfico abaixo foi elaborado pelos autores a partir de dados extraídos dos 

Levantamentos Nacionais de Informações Penitenciárias (INFOPEN), de dezembro de 

2003 a julho de 2013, bem como das planilhas de controle do efetivo carcerário 

elaboradas semanalmente pela Coordenação de Execução Penal da SEAP-RJ, de 

06.08.2013 a 26.12.201614. A esses dados oficiais foram acrescidas, ainda, informações 

colhidas de fontes diversas, referentes ao número de presos acautelados em sede 

policial no estado do Rio de Janeiro até julho de 2012, data em que foi desativada a 

última carceragem operada pela Polinter e, a partir da qual, todas as pessoas privadas 

de liberdade no estado passaram aos cuidados diretos da Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária (SEAP-RJ)15. Tal complementação mostrou-se necessária, 

haja vista a inconsistência e incompletude dos dados constantes do INFOPEN acerca 

do número de pessoas acauteladas em delegacia de polícia no estado do Rio de Janeiro, 

enquanto isso ainda era uma realidade16. 



 

Como se vê, no intervalo de 13 anos retratado no gráfico acima, a população carcerária 

fluminense aumentou 26.420 presos, o que corresponde a uma taxa de crescimento de 

109,8%, ou quase 10 vezes a taxa de crescimento vegetativo da população fluminense 

em geral entre janeiro de 2004 e junho de 2016, que, segundo as estimativas do IBGE, 

foi de 11,8%17. 

Paralelamente, entre unidades prisionais construídas ou expandidas, de um lado, e 

unidades implodidas ou parcialmente interditadas, de outro, o saldo, ao final do mesmo 

período de 13 anos, foi de um aumento da capacidade total do sistema prisional 

fluminense em 9.521 vagas, número suficiente para compensar o excedente total de 

6.341 presos que existia ao final de 2003 e ainda fazer frente ao crescimento da 

população carcerária, caso esta tivesse aumentado de maneira proporcional ao 

crescimento vegetativo da população em geral. O problema é que o crescimento da 

população prisional no período deu-se a uma taxa 10 vezes maior do que o da população 

em geral, sendo esta, no final das contas, a causa suficiente da superlotação verificada 

atualmente. Em outras palavras, o que a análise dos dados revela é que o problema atual 

da superlotação do sistema prisional fluminense tem como principal causa a política de 

encarceramento em massa adotada no Estado do Rio de Janeiro, especialmente a partir 

do ano de 2013, e não o passivo de presos herdado da Polícia Civil, tal como é 

comumente alegado pelas autoridades locais. 

De fato, ainda que a superlotação carcerária seja um problema comum a praticamente 

todos os estados do Brasil, o comportamento do estado do Rio de Janeiro, no que diz 



respeito à velocidade de crescimento da população carcerária, revela algumas 

peculiaridades. Conforme se pode verificar do gráfico comparativo abaixo, de 2004 a 

2010 o estado do Rio de Janeiro cresceu quatro vezes menos do que a média brasileira. 

A partir do ano de 2011, essa tendência se inverteu. A princípio de forma suave. E com 

maior intensidade a partir de 2013, quando a taxa de crescimento da população 

carcerária fluminense passa a ser o dobro da média nacional. 

 

O crescimento geométrico da população prisional fluminense, especialmente a partir 

de 2013, no entanto, parece não ter produzido efeitos diretos nos índices de 

criminalidade medidos pelo Instituto de Segurança Pública – ISP18, o que confirma os 

resultados encontrados nas pesquisas estrangeiras referidas anteriormente no texto. 

Comparando a curva da taxa de encarceramento com a curva da letalidade violenta19 

no período de 2004 a 2016, é possível afirmar que a queda mais significativa desse tipo 

de criminalidade ocorreu em período anterior ao início do grande encarceramento 

verificado no estado do Rio de Janeiro. Da mesma forma, mesmo quando observada 

uma certa estabilização e até queda na ocorrência desse tipo de criminalidade, a taxa de 

encarceramento no estado seguiu aumentando em ritmo acelerado. Mais recentemente, 

a partir do ano de 2016, os casos de letalidade violenta apresentaram nova tendência de 

alta, assim como, de resto, todas as outras modalidades delitivas no estado do Rio de 

Janeiro. 



 

Com relação aos crimes patrimoniais, há certa semelhança no padrão de ocorrências 

envolvendo crimes de roubo de veículo e crimes de roubo de cargas, sendo certo que 

as modalidades apresentaram quedas significativas em período anterior ao crescimento 

mais intenso da taxa de encarceramento. Por outro lado, a partir do momento em que a 

taxa de encarceramento começa a subir de forma vertiginosa no estado, os crimes de 

roubo de veículos e de carga também apresentam forte tendência de alta, com especial 

destaque para o ano de 2016, o que poderia levar à suposição de que haveria correlação, 

mas positiva, entre taxa de encarceramento e taxa de criminalidade patrimonial violenta 

(ou seja, quanto mais presos, mais crimes patrimoniais violentos). 

 



 

Quando se compara a curva dos crimes de roubo a residência com a variação na taxa 

de encarceramento, contudo, fica mais evidente a total independência entre as duas 

variáveis. Ao longo dos últimos 12 anos, o número de ocorrências relacionadas a roubo 

a residência subiu e caiu em períodos variados, sem qualquer correlação aparente com 

o número de pessoas privadas de liberdade. 

 

Talvez, a atividade policial que apresente uma maior correlação positiva com a taxa de 

encarceramento no estado do Rio de Janeiro é a de apreensão de drogas, até porque 

geralmente sua execução acontece no mesmo momento em que se dá a prisão em 

flagrante de pequenos traficantes varejistas. Esse tipo de criminalidade, como se sabe, 

é a que mais contribui para a superlotação carcerária no país20. Por outro lado, prescinde 

de qualquer comprovação empírica o fato de que, por maior que seja o número de 

prisões e de apreensões envolvendo drogas, esse tipo de repressão policial em nada 

altera o volume de drogas em circulação e, menos ainda, o número de crimes a elas 



associados. Ao que tudo indica, portanto, a superlotação carcerária vivenciada 

atualmente no Brasil - e em especial no Rio de Janeiro - é fruto basicamente de uma 

política criminal de guerra às drogas cuja ineficiência vem sendo apontada inclusive 

por órgãos da própria ONU21. 

 

A manutenção dessa política repressiva, no entanto, custa caro ao Estado. E o dinheiro 

usado para esse fim é o mesmo que poderia servir para investimentos sociais cujo 

impacto sobre a criminalidade tampouco se pode demonstrar (ao menos, não no curto 

espaço desse artigo), mas que, quando dirigidos a políticas públicas como a de 

educação, por exemplo, adquirem potencialidade emancipatória muito maior do que o 

mero encarceramento de nossa juventude pobre. 

O gráfico a seguir, elaborado a partir dos relatórios do TCE-RJ sobre a execução 

orçamentária do estado do Rio de Janeiro nos anos de 2008 a 2015, ilustra bem o 

comprometimento dos gastos em educação face aos crescentes investimentos na área 

da segurança pública.  



 

Se olharmos para a curva das despesas públicas liquidadas na função segurança pública 

em cada um desses anos, podemos verificar que o investimento do Estado do Rio de 

Janeiro nessa área, em especial no policiamento ostensivo (exatamente aquele que é 

responsável pela realização da maior parte das prisões em flagrante) sofreu progressivo 

aumento, não apenas em valores absolutos, mas principalmente em termos do 

percentual que representa para a despesa total. Os investimentos na área social, por 

outro lado, em especial na educação, foram proporcionalmente minguando ao longo do 

mesmo período, ao ponto de, em 2015, as despesas liquidadas com a função segurança 

(R$ 9.857.865.486,00) terem superado, pela primeira vez na história, as despesas 

liquidadas com a função educação (R$ 6.183.619.913), ainda que considerado o valor 

repassado aos municípios a título de contribuição ao FUNDEB (R$ 3.095.120.378,00), 

que até o ano de 2012 era contabilizado como despesa na prestação de contas do Estado 

do Rio de Janeiro. Essa subversão orçamentária apenas reforça a tese de que houve 

efetivamente uma decisão política dos últimos governos Cabral/Pezão de priorizar os 

investimentos na área de segurança pública como única ou principal estratégia de 

enfrentamento à criminalidade, questão que ganhou redobrada atenção midiática e 

governamental, dentro e fora do país, na medida em que se aproximava o período de 

realização dos megaeventos esportivos na cidade do Rio de Janeiro (Copa das 

Confederações, Copa do Mundo e Olimpíadas).  

Tal escolha, sabemos hoje, não trouxe qualquer benefício real em termos de segurança 

(basta ver a guinada vertical assumida pelas curvas de criminalidade a partir do ano de 

2016), mas fez explodir o número de pessoas encarceradas no estado, o que, por si só, 



representa um risco muito maior para a segurança pública do que a colocação em 

liberdade de boa parte daqueles que cumprem pena em nossos presídios. 

Interessante notar, por fim, que a intensidade da atividade policial está muito mais 

relacionada ao volume de investimento destinado à área de segurança pública, do que 

ao número de crimes registrados, o que também reforça a ideia de que o funcionamento 

exacerbado do sistema de justiça criminal não tem o condão, por si só, de dar conta do 

problema da criminalidade. No gráfico abaixo, é possível ver que o número de prisões 

efetuadas pela polícia ao longo dos últimos 6 anos no estado do Rio de Janeiro, de 

acordo com o ISP, cresceu significativamente durante os anos de 2010 a 2015, quando 

todos os esforços políticos e orçamentários estavam focados na implantação da política 

de UPP´s 22 , com vistas à preparação da capital para os grandes eventos, 

independentemente do aumento ou da diminuição do número de crimes registrados. No 

ano de 2016, no entanto, quando os efeitos da crise econômica já eram sentidos com 

maior intensidade e os mesmos investimentos em segurança pública não puderam ser 

preservados, o volume da atividade policial repressiva caiu, mas não a criminalidade. 

 

Esse descolamento entre repressão, de um lado, e criminalidade, de outro, assim como 

ocorre entre criminalidade e encarceramento, não é tão difícil de ser compreendido. 

Basta lembrar daquilo que em criminologia se costuma chamar de taxa de atrito, ou 

seja, da desproporção que existe ente o número de crimes ocorridos, o número de crimes 



registrados, o número de crimes apurados, o número de crimes processados, o número 

de crimes punidos e, finalmente, o número de crimes punidos com pena de prisão. 

Conforme nos informa Julita Lemgruber, estudos realizados na Inglaterra e País de 

Gales apontam que, “de cada 100 crimes cometidos, só 45,2, em média, chegam ao 

conhecimento da polícia. Em 24% dos casos, a polícia registra a ocorrência e em 5,5% 

dos casos encontra um culpado. De cada 100 crimes, apenas 2,2 resultam em 

condenação e 0,3 acabam por receber uma pena de prisão”23. Num contexto desses, não 

há mesmo como acreditar que o contingente de pessoas presas, por maior que seja ele, 

seja capaz de impactar de forma significativa as taxas de criminalidade. 

 

O que fazer? 

 

Para a tranquilidade daqueles que associam privação de liberdade com justiça, a 

abolição da prisão não é uma consequência necessária de tudo o que foi dito e exposto 

acima. Não há dúvidas de que a prisão é uma péssima forma de solucionar os graves 

conflitos que invariavelmente ocorrem entre pessoas que convivem em qualquer 

ambiente social. Daí porque a célebre máxima de Radbruch, segundo a qual não 

precisamos de um direito penal melhor, mas de algo melhor que o direito penal. 

No entanto, é a prisão o instrumento que a sociedade moderna, até o momento, 

convencionou utilizar diante da prática de condutas que importem em graves violações 

à esfera de existência de terceiros. Assim, o máximo que alguém não muito ingênuo 

pode esperar da pena privativa de liberdade é que ela represente socialmente a 

realização da justiça diante de fatos socialmente graves. Ver as coisas dessa maneira 

nos garantiu chegar até o período que antecedeu o neoliberalismo com um nível de 

encarceramento que não comprometia tão seriamente assim a compreensão do sistema 

de justiça criminal como algo irracional, mas passível de convivência, desde que 

submetido à estrita observância dos direitos e garantias fundamentais. 

Ao passarem os que atuam no sistema de justiça criminal, em especial os juízes e 

membros do Ministério Público, a acreditar que sua atividade está mais comprometida 

com o objetivo de combater a criminalidade do que propriamente com o de distribuir 

justiça, todas as garantias em que se assenta o Estado de direito ficam comprometidas. 

Ao fim e ao cabo, não teremos nem uma coisa, nem outra. Nem segurança, nem 

julgamentos justos. Daí a importância de abrirmos os olhos para o que nos revelam os 

estudos empíricos mencionados ao longo do texto.  



A solução do problema em que estamos mergulhados depende, no mínimo, da 

compreensão de que a prisão, se não é a causa de todos os males, tampouco é a solução 

para qualquer deles. Como sempre lembra Zaffaroni, os problemas que estão na raiz 

dos conflitos intersubjetivos sequestrados pelo Estado para justificar o exercício do 

poder punitivo continuam existindo a despeito da aplicação de qualquer sanção penal. 

Se queremos resolvê-los, temos que enfrentá-los diretamente, ainda quando a aplicação 

de alguma pena se mostre inevitável diante do contexto cultural em que estamos 

inseridos. 

Enfim, parodiando Radbruch, enquanto não temos nada melhor do que o direito penal, 

sigamos ao menos aplicando algo que ainda possa ser chamado de direito penal, com 

todas misérias, garantias e limitações que lhe são próprias.  
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